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  INTRODUÇÃO
 thomas p. flint e michael c. rea


  A PRIMEIRA METADE DO SÉCULO 20 foi um período sombrio para a teologia filosófica. Estavam se desenvolvendo fortes divisões entre os filósofos acerca dos objetivos e das ambições apropriados para a teorização filosófica e dos métodos apropriados para abordar problemas filosóficos. Mas muitos filósofos concordavam, por diferentes razões, que os métodos da filosofia eram incapazes de nos colocar em contato com verdades teóricas interessantes sobre Deus. Certamente, dúvidas desse tipo nunca conquistaram um terreno sólido nas universidades católicas, que mantiveram o foco teológico evidente desde sua fundação. No entanto, por várias razões, o escolasticismo praticado nessas instituições continuou praticamente isolado das tendências filosóficas dominantes nas grandes universidades seculares da Europa e dos Estados Unidos. Nessas universidades, o ceticismo reinava sobre a possibilidade de alguma interação frutífera entre filosofia e religião. Dado que a teologia filosófica (como a entendemos) tem como objetivo principal a compreensão teórica da natureza e dos atributos de Deus, bem como da relação de Deus com o mundo e as coisas no mundo, o ceticismo predominante sobre nossa capacidade de conhecer Deus por meio do raciocínio filosófico levou a teologia filosófica ao declínio.


  Um pouco de história é necessário para entender a origem desse ceticismo. Hoje, é comum enxergar a filosofia acadêmica como dividida em duas amplas vertentes – “analítica” e “continental” – e situar as origens dessa divisão em algum lugar da primeira metade do século 20. Ambas escapam definições precisas e não seria plausível defender que abranjam todo o trabalho filosófico. Além disso, seria, no mínimo, impreciso tratar as duas vertentes como completamente separadas uma da outra ou como algo mais do que muito vagamente unificadas em si mesmas. Ainda assim, correndo o risco de uma simplificação exagerada, oferecemos as seguintes caracterizações. A tradição analítica, em grande parte, tratou a filosofia como uma atividade explicativa voltada para a análise de conceitos fundamentais (“pessoa”, “ação”, “lei” etc.) e no uso desse método analítico para esclarecer e ampliar o trabalho teórico sendo feito nas ciências naturais. A tradição continental, por outro lado, viu a filosofia como uma disciplina autônoma com o objetivo de, mais ou menos, explorar e promover nossa compreensão da condição humana de maneiras criativas e decididamente não científicas (e nem mesmo majoritariamente de uma maneira teórico-explicativa).


  À medida que a divisão entre os dois campos se desenvolvia, as figuras originais da tradição analítica se inclinavam fortemente em direção ao empirismo. Em grande parte, eles pensavam, nas palavras de Wilfrid Sellars, que “a ciência é a medida de todas as coisas: daquilo que é, que é, e daquilo que não é, que não é”.1 De fato, os empiristas lógicos – figuras como Otto Neurath, Moritz Schlick, Rudolf Carnap e, um pouco mais tarde, A. J. Ayer – foram tão longe a ponto de dizer que afirmações que não admitem verificação empírica (ou seja, afirmações para as quais nenhuma observação seria suficiente para determinar sua verdade ou falsidade) são completamente destituídas de significado. Carnap comparou os metafísicos a “músicos sem habilidade musical”:2 não apenas os barulhos que produzem são totalmente desprovidos de conteúdo proposicional, mas os barulhos nem mesmo conseguem soar bonitos. Assim, uma vez que a teologia filosófica é em grande parte uma atividade não empírica, o auge do empirismo lógico encontrou teólogos filosóficos batendo apressadamente em retirada.3 Além disso, mesmo aqueles na tradição analítica que não estavam dispostos a endossar algo semelhante a um critério de verificação do significado tinham, no entanto, muita suspeita de qualquer coisa que fosse parecida com a elaboração de teorias que não estivessem, de alguma forma, baseadas nas ciências naturais. Em resumo, a tradição analítica, em sua maior parte, provou ser um ambiente pouco acolhedor para a teorização religiosa.4


  As coisas não estavam muito melhores no lado continental também. Entre os filósofos continentais, pelo menos duas correntes de pensamento tendiam a sufocar a teologia filosófica. Alguns estavam tão agarrados à transcendência de Deus que chegaram a pensar que Deus estava além de todas as categorias humanas, até mesmo do próprio Ser. Aos olhos desses pensadores, o projeto de tentar chegar a uma compreensão teórica de Deus simplesmente não tem esperança. Na verdade, mais do que sem esperança – poderia até mesmo ser idólatra, já que, ao tentar discutir sobre Deus em termos de conceitos humanos, inevitavelmente acabaríamos falando de um simulacro criado pelo ser humano, em vez do próprio Deus.5 Em um assunto intimamente relacionado, alguns estavam mais agarrados às limitações humanas e começaram a se desanimar da possibilidade de se chegar, por métodos filosóficos, a uma compreensão teórica geral e universalmente válida de qualquer coisa. A ideia, em termos gerais, era que nossos sistemas de crenças estariam tão inevitavelmente ligados às nossas próprias perspectivas muito limitadas – perspectivas condicionadas pela nossa constituição biológica, pelas circunstâncias sociopolíticas, por nossas experiências particulares na vida e assim por diante – que seria ridículo (na melhor das hipóteses) pensar que poderíamos algum dia alcançar algum tipo de conhecimento ou compreensão “absoluta” não distorcida que seria válida para todas as criaturas racionais de todos os pontos de vista por toda a eternidade.6 Dada a prevalência dessas duas correntes de pensamento ao longo da tradição continental, não é surpresa que a teologia filosófica também não tenha florescido ali.


  No entanto, na segunda metade do século 20, houve um grande renascimento de interesse na filosofia da religião em geral e, em seu rastro, na teologia filosófica em particular. É comum situar a origem desse renascimento na publicação da marcante antologia de Alasdair MacIntyre e Anthony Flew, New Essays in Philosophical Theology [Novos ensaios em teologia filosófica].7 Nesse volume, as principais questões em discussão eram preocupações sobre o significado do discurso religioso e questões sobre a racionalidade da crença religiosa. Em outras palavras, o volume estava orientado principalmente às objeções à crença e ao discurso religioso que surgiam principalmente da tradição analítica. Esses tópicos constituíram uma grande parte do que foi feito nos trabalhos subsequentes em filosofia da religião pelas próximas duas ou três décadas.


  Em um ensaio recente, Nicholas Wolterstorff argumentou persuasivamente que o renascimento descrito acima foi possibilitado dentro da tradição analítica por conta de três desenvolvimentos importantes.8 Primeiro, houve a morte do empirismo lógico durante a década de 1960. O empirismo lógico foi responsável por grande parte do viés antimetafísico dentro da tradição analítica. Portanto, com a morte do empirismo lógico, houve um renascimento do interesse pela metafísica em geral e uma abertura correspondente para a investigação teórica de tópicos religiosos.9


  Além disso, segundo Wolterstorff, o fim do empirismo lógico também trouxe uma perda de interesse por questões gerais sobre as origens de nossos conceitos e os limites do pensamento e julgamento humanos. Esse foi o segundo grande desenvolvimento. Enquanto a tradição continental permanecia (como o período moderno até Kant, e como os empiristas lógicos) bastante preocupada com a ideia de que as limitações humanas poderiam fechar completamente certos caminhos de investigação ou tornar impossível o pensamento ou discurso significativos sobre certos tipos de tópicos, a tradição analítica parece ter deixado para trás tais preocupações, abrindo ainda mais a porta para todo tipo de investigação metafísica, teológica e outras.


  Finalmente, o terceiro desenvolvimento foi o florescimento da metaepistemologia — reflexão e avaliação explícitas de teorias alternativas do conhecimento. Um dos principais desenvolvimentos dentro da metaepistemologia foi a rejeição do fundacionalismo clássico (a visão, em termos gerais, de que uma crença é justificada apenas se for indubitável, incorrigível, evidente aos sentidos ou deduzível de crenças que são indubitáveis, incorrigíveis ou evidentes aos sentidos). O fundacionalismo clássico era uma teoria epistemológica que muitos filósofos modernos tomavam implicitamente como garantida; e mostrou ser o cerne das objeções contra a racionalidade da crença religiosa feitas por uma variedade de pensadores, incluindo Hume, Freud, Marx, W. K. Clifford e outros. O colapso do fundacionalismo clássico abriu espaço para o florescimento de teorias epistemológicas alternativas, incluindo algumas que eram muito mais amigáveis à ideia de que a crença religiosa poderia ser perfeitamente racional.10


  Resumindo, então, a tradição analítica parece ter superado várias importantes tendências que colocavam obstáculos ao crescimento da teologia filosófica. Como Wolterstorff observa, no entanto, a mesma coisa não aconteceu dentro da tradição continental. Portanto, embora certamente tenha havido alguma medida de teologia filosófica feita dentro dessa tradição, o campo da teologia filosófica tem sido dominado por figuras que escrevem dentro da tradição analítica. Esse fato explica em grande parte por que o presente volume também está orientado nessa direção.


  Dissemos anteriormente que a agenda estabelecida para filósofos da religião por algumas décadas enfatizava fortemente a discussão da epistemologia da crença religiosa e o significado do discurso religioso. Também houve bastante discussão sobre os atributos divinos (onipotência, onisciência, bondade perfeita, entre outros), sobre argumentos tradicionais em favor da existência de Deus e sobre o argumento contra a existência de Deus mais amplamente discutido – ou seja, o problema do mal. Nos últimos vinte anos, no entanto, filósofos da religião começaram a focar mais de sua atenção em doutrinas teológicas além daquelas relacionadas à natureza, racionalidade e significado da crença teísta. Portanto, por exemplo, muita atenção foi dedicada recentemente a problemas filosóficos decorrentes das doutrinas cristãs da Trindade, da encarnação e da expiação; tem havido uma explosão de trabalhos em questões sobre a natureza da providência divina e suas implicações para a liberdade humana; e um pouco de trabalho recente também foi feito em questões sobre a possibilidade metafísica da ressurreição dos mortos. Outros tópicos ainda podem ser discutidos. Por exemplo, há uma literatura (relativamente) muito pequena sobre o tema da revelação divina e da inspiração das Escrituras, apenas um punhado de trabalhos sobre os tópicos da oração, pecado original e a natureza do céu e do inferno, e praticamente nada sobre a doutrina cristã da eucaristia.


  No presente manual, tentamos fornecer artigos que cubram a maioria dos tópicos mencionados acima. No entanto, tentamos evitar abordar tópicos que já foram discutidos no Oxford Handbook of Philosophy of Religion [Manual Oxford de filosofia da religião]. As exceções mais notáveis estão nas Partes 2 e 3, onde incluímos capítulos sobre onisciência, onipotência, perfeição moral e o problema do mal. Incluímos esses tópicos por duas razões. Primeiro, acreditamos que os leitores de um manual de teologia filosófica naturalmente esperariam ver esse tipo de questão abordada. Segundo, e talvez mais importante, acreditamos que cada um desses tópicos merece um tratamento mais extenso e detalhado do que poderia sensatamente ter recebido em um manual de filosofia da religião mais geral. Para dar apenas um exemplo: há uma vasta literatura sobre o problema do mal, mas o Oxford Handbook of Philosophy of Religion dedica (sensatamente) apenas um capítulo a essa questão. No entanto, para nossos propósitos mais específicos aqui, julgamos adequado incluir capítulos distintos sobre: (a) as diferentes versões e casos do problema do mal (por exemplo, o problema lógico, o problema evidencial, o problema da ocultação divina e talvez outros); (b) a estratégia do chamado “teísta cético” para responder ao problema do mal; e (c) questões sobre as perspectivas de uma “teodiceia” (ou seja, uma resposta ao problema do mal que oferece uma história completa sobre por que Deus de fato permite o mal). Um raciocínio semelhante explica nossas decisões de incluir os poucos outros tópicos neste manual que já foram abordados no Oxford Handbook of Philosophy of Religion.


  Os capítulos que se seguem estão divididos em cinco partes que cobrem cinco tópicos gerais:


  I. Atributos Divinos



  II. Deus e a Criação



  III. Tópicos em Teologia Filosófica Cristã



  IV. Teologia Filosófica Não-Cristã


  Os capítulos da primeira parte tratam de questões sobre a autoridade das Escrituras, da tradição e da igreja; a natureza e os mecanismos da revelação divina; e a natureza da teologia. Também incluímos um capítulo sobre teologia e mistério, um tópico que acreditamos não ter recebido sua devida atenção na tradição analítica.


  Os capítulos da segunda parte se concentram em problemas filosóficos relacionados aos atributos divinos centrais: asseidade, onipotência, onisciência e outros desse tipo. Esses têm sido tradicionalmente alguns dos tópicos mais amplamente debatidos na teologia filosófica.


  Na terceira parte, abordamos questões sobre a relação de Deus com a criação. Os capítulos desta parte exploram teorias da ação divina e providência divina; questões sobre o propósito e eficácia da oração de petição; problemas sobre a autoridade divina e a relação de Deus com a moralidade e os padrões morais e, finalmente, várias formulações e respostas ao problema do mal.


  Na quarta parte, voltamos a tópicos da filosofia especificamente cristã. Nos últimos anos, está havendo um aumento de interesse em problemas filosóficos que surgem em conexão com as doutrinas cristãs da Trindade, encarnação, expiação, pecado original e ressurreição. Outros tópicos, como a doutrina da presença real de Cristo na eucaristia ou a natureza do céu, estão prontos para serem explorados, mas ainda não receberam a devida atenção. A parte IV cobre todas essas questões.


  Finalmente, na quinta parte, nós incluímos três capítulos sobre teologia filosófica não cristã – judaísmo, islamismo e confucionismo. A grande maioria dos filósofos (no mundo de fala inglesa, de qualquer maneira) que devotam sua atenção à teologia filosófica tendem a focar em doutrinas distintamente cristãs ou em tópicos que são comuns a todas as tradições teístas. Assim, relativamente poucos prestam muita atenção, se é que prestam alguma, a tópicos na teologia filosófica que estão diretamente fora da tradição cristã. Dado que o público-alvo deste nosso manual abarca filósofos da religião falantes da língua inglesa eminentemente na tradição analítica, é apropriado que nosso manual enfatize, como ele o faz, tópicos que têm ocupado e provavelmente continuarão ocupando o centro das atenções nos maiores periódicos em filosofia da religião. Mas nós acreditamos que é tanto importante quanto valioso expor de forma mais ampla precisamente esse grupo de filósofos às obras que estão sendo feitas em teologia filosófica fora da tradição cristã. Providenciar essa exposição é o objetivo de nossa quinta parte.11
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  CAPÍTULO 1


  AUTORIDADE DA ESCRITURA,
 DA TRADIÇÃO E DA IGREJA


  richard swinburne


  O CRISTIANISMO, o islamismo e o judaísmo afirmam que Deus deu uma revelação aos seres humanos. A revelação divina pode ser uma revelação de Deus, ou uma revelação proposicional dada por Deus. Tradicionalmente, o cristianismo afirma que a revelação cristã envolveu ambos. Deus se revelou em seus atos na história; por exemplo, nos milagres por meio dos quais preservou o povo do antigo Israel e, acima de tudo, ao se encarnar (ou seja, tornar-se humano) como Jesus Cristo, que foi crucificado e ressuscitou dos mortos. E Deus também nos revelou verdades proposicionais por meio do ensino de Jesus e de sua igreja. Alguns teólogos modernos negam que o cristianismo envolva qualquer revelação proposicional, mas não há dúvida de que, do segundo século (e, a meu ver, do primeiro século) até o século 18, cristãos e não cristãos foram praticamente unânimes em supor que o cristianismo alegava ter essa revelação e, portanto, vale a pena investigar essa alegação tradicional do cristianismo. De qualquer modo, é muito difícil ver como seria de grande utilidade para nós o fato de Deus se revelar na história (por exemplo, no Êxodo, ou na vida, morte e ressurreição de Jesus), a menos que pudéssemos entender o significado cósmico do que aconteceu – por exemplo, que Jesus era Deus encarnado e que sua vida e morte constituíram uma expiação por nossos pecados. E como saberemos isso a não ser que, com a história, Deus forneça, também, a sua interpretação?


  Minha preocupação neste cap1ítulo é com a alegação cristã de ter uma revelação proposicional. Na primeira seção, descreverei o processo pelo qual os cristãos dos séculos passados passaram a acreditar que certas proposições foram reveladas. (Minha explicação desse processo é um resumo da explicação muito mais completa apresentada em meu livro Revelation [Revelação]1, que é apoiado por muito mais referências históricas do que há espaço para fornecer aqui). Então, na segunda parte do cap1ítulo, avaliarei explicações filosóficas alternativas do que constitui uma crença de que certas proposições foram reveladas, sendo essa uma crença “justificada” (ou uma crença “avalizada” ou “racional”).


  I.


  Embora quase todos os cristãos (até o século 18) concordassem que Deus havia revelado verdades proposicionais a vários indivíduos e grupos em vários momentos, eles também concordavam que houve uma grande revelação pública por meio do ensino de Jesus e seus apóstolos, o que incluía sua autenticação (qualificada) como uma revelação de Deus ao antigo Israel. Desde os primórdios da igreja cristã, os cristãos reconheceram o que hoje chamamos de Antigo Testamento como verdade revelada – apesar de uma grande negação disso (por Marcião – veja mais adiante), e apesar das diferenças sobre quais livros exatamente pertenciam ao Antigo Testamento. Em meados do segundo século depois de Cristo, a maioria dos cristãos também concordava que havia livros sagrados que continham o registro da nova revelação dada por Jesus e seus apóstolos; e que esses livros incluíam os quatro Evangelhos, Atos dos Apóstolos e a maioria das cartas atribuídas a São Paulo nas Bíblias atuais. No entanto, eles discordaram por mais alguns séculos sobre quais outros livros deveriam ser incluídos no que hoje chamamos de Novo Testamento. Em seu livro The Canon of the New Testament [O cânon do Novo Testamento], Bruce Metzger2 analisa os três critérios que levaram as igrejas a reconhecer algum livro como Escritura do Novo Testamento – sua conformidade com a tradição cristã básica, sua apostolicidade (ter sido escrito por um apóstolo ou por alguém intimamente associdado a um apóstolo) e sua ampla aceitação pela igreja em geral. Assim, um entendimento prévio da natureza geral da revelação cristã (das doutrinas cristãs centrais), a evidência de confiabilidade histórica e a autoridade da igreja operaram para determinar quais livros constituíam a Bíblia, tanto o Antigo como o Novo Testamento.


  Os cristãos têm discordado sobre se o “depósito da fé”, o registro da revelação de Deus, é mais do que a Bíblia. Para os protestantes, o “depósito da fé” é apenas a Bíblia, e muitos católicos e ortodoxos atualmente também têm essa perspectiva. Mas, no passado, assim como hoje, muitos católicos e ortodoxos defenderam e defendem que o depósito da fé também inclui “tradições não escritas”, tradições da igreja apostólica (ou seja, a igreja nos anos imediatamente após sua fundação) que não foram escritas em nenhum livro naquela época. Acredita-se que essas tradições incluam não apenas tradições sobre como adorar (por exemplo, como celebrar a eucaristia), mas também verdades doutrinárias, algumas das quais podem estar implícitas nas regras de adoração.3


  No entanto, apesar dessas diferenças sobre a extensão do depósito da fé, os cristãos concordavam que, juntos, os livros bíblicos constituíam a “palavra” de Deus. Embora o Novo Testamento pareça fazer uma reivindicação bastante modesta da autoridade do Antigo Testamento, que “toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a repreensão, para a correção e para a instrução na justiça” (2Tm 3.16), logo surgiram reivindicações muito mais fortes da autoridade das Escrituras. Gregório, o Grande, escreveu que a sagrada Escritura é “uma carta do Deus Todo-Poderoso à sua criatura”.4 Os teólogos não desejavam negar que esses livros foram escritos por diferentes autores humanos em diferentes épocas, como era evidente pelo fato de que muitas vezes há referências ao “eu” que fez certas coisas, o que só pode ser interpretado como uma referência a um autor (por exemplo, São Paulo), e pelas discrepâncias de estilo dos diferentes livros. Mas os teólogos afirmavam que esses livros foram divinamente inspirados e divinamente autorizados, ou seja, Deus foi o autor final que autorizou que esses livros fossem publicados como sua revelação.


  As principais divergências entre os cristãos dizem respeito aos critérios para determinar o significado de passagens bíblicas e para derivar doutrinas a partir delas; e (em parte como consequência da primeira divergência) sobre o que várias passagens significam e quais doutrinas podem ser derivadas delas. Os desacordos sobre o significado das passagens bíblicas geralmente giram em torno de quais devem ser tomadas em seu sentido literal mais natural, quais devem ser tomadas em um possível sentido literal, embora não seja o mais natural, e quais devem ser entendidas metaforicamente. Pode parecer que isso é algo a ser resolvido por meio de uma cuidadosa investigação histórico-literária; e os estudiosos protestantes dos últimos quatro séculos tiveram esse ideal de descobrir, por meio de métodos normais de investigação histórica, o “significado original” do texto, como primeiramente escrito por um autor humano. A hermenêutica consistia em descobrir esse significado original; o texto com esse significado – embora originalmente dirigido aos antigos israelitas e aos primeiros cristãos – também era a “palavra de Deus” para todos os seres humanos de todos os tempos.


  Esse projeto, no entanto, logo mostra que, assim entendida, a Bíblia contém muitas inconsistências óbvias, maiores e menores, entre e dentro dos livros bíblicos. A mais óbvia delas é a aparente inconsistência entre os líderes israelitas (aparentemente em nome de Deus) recomendarem o extermínio dos cananeus, homens, mulheres e crianças, e queimando a suas cidades com fogo, conforme descrito no livro dos Juízes; e o fato de Jesus (aparentemente em nome de Deus) recomendar a não violência nos Evangelhos. Há também muitas passagens bíblicas tomadas no sentido mais provável pretendido por seus autores humanos que são manifestamente inconsistentes com as conclusões estabelecidas da ciência e da história. Se tratarmos o livro de Gênesis e os livros “históricos” subsequentes com as datas e os números de anos ali registrados como história literalmente verdadeira, podemos deduzir que o período entre a criação de Adão e o nascimento de Jesus durou algo em torno de 4.000 anos. Portanto, parece estar afirmando que a raça humana começou a existir por volta de 4.000 antes de Cristo. No entanto, a arqueologia tem nos mostrado civilizações humanas muito mais antigas do que isso. Gênesis registra um dilúvio que cobriu toda a Terra; mas, embora a geologia certamente forneça evidências de grandes inundações, não há o menor registro de um dilúvio universal após o surgimento dos seres humanos. E assim por diante.


  Esses fatos evidentes levaram muitos teólogos de mentalidade liberal do século 20 a parar de falar que a Bíblia é “verdadeira”, mas passarem a falar que ela é “útil” ou “perspicaz” se lida de acordo com uma ou outra regra de interpretação; e houve tantas formas de interpretação quanto teólogos para interpretar. E dizer esse tipo de coisa sobre a Bíblia dificilmente lhe confere um status especial – o mesmo poderia ser dito de qualquer grande obra da literatura. Uma obscuridade geral se instalou sobre a “hermenêutica”.5


  A igreja dos primeiros séculos, entretanto, estava bem ciente desses problemas. Ela estava ciente de que, se certas passagens do Antigo Testamento fossem entendidas da maneira mais natural, elas representariam Deus recomendando muita conduta imoral e conteriam muitas afirmações falsas sobre questões de ciência e história. A imagem bíblica de uma terra plana coberta por um domo era inconsistente com a imagem do mundo fornecida pela ciência grega contemporânea de uma terra esférica, centrada no meio de uma esfera oca que girava diariamente ao redor da Terra. E muitos dos teólogos instruídos (os “Pais”) acreditavam no que os gregos tinham a dizer sobre a ciência. E, embora não tivessem nenhum conhecimento de arqueologia e geologia que mostrasse a falsidade das alegações históricas em Gênesis e em outros livros bíblicos tomados em seu sentido mais natural, eles ainda rejeitavam algumas dessas alegações com a base teológica de que tais passagens retratavam um Deus antropomórfico demais.


  A controvérsia marcionita tornou os teólogos mais conscientes da necessidade de desenvolver uma teoria sobre como interpretar a Bíblia. No final do segundo século, Marcião, um sacerdote de Roma, convencido da imoralidade de grande parte da conduta aparentemente recomendada no Antigo Testamento, fez campanha por uma Bíblia que não tivesse Antigo Testamento, e um Novo Testamento que consistisse apenas em uma versão expurgada do Evangelho de Lucas e dez Cartas de São Paulo. A reafirmação ortodoxa do Antigo Testamento foi liderada por Santo Irineu, que afirmou que grande parte do Antigo Testamento tinha um significado meramente temporário e simbólico. Ele era, se lido em seu sentido mais natural, um registro do crescimento da compreensão que o povo Israelita tinha de Deus; e também a revelação de Deus aos cristãos, se lido metaforicamente. No início do terceiro século, Orígenes afirmou que parte da Bíblia (tanto o Novo Testamento quanto o Antigo) não era literalmente verdadeira, mas que toda ela continha uma profunda verdade metafórica. Essa visão, desenvolvida no século seguinte por Gregório de Nissa e aceita por Agostinho, tornou-se uma visão padrão. A regra básica de Agostinho era a mesma de Orígenes e Gregório: “Devemos mostrar o caminho para descobrir se uma frase é literal ou figurativa. E o caminho é certamente o seguinte: tudo o que há na palavra de Deus que não pode, quando tomado literalmente, ser referido à pureza da vida ou à solidez da doutrina, pode ser estabelecido como metafórico”.6


  Em outras palavras, a maneira de descobrir o significado da Bíblia não era usar métodos históricos seculares para descobrir o “significado original” do texto conforme escrito por seu autor humano. Como Deus era o autor final da Bíblia, o significado do texto como texto revelado era o que ele queria revelar. Os Pais normalmente supunham que o autor humano também entendia isso (o que Deus queria revelar), mas aceitaram a hipótese que o autor humano pudesse estar escrevendo algo que não compreendia. Para entender o que Deus quis dizer com a palavra escrita, precisamos levar em conta as crenças de Deus. Segundo os Pais, sabemos que Deus tem dois tipos de crenças: Deus acredita nas doutrinas cristãs centrais e Deus acredita em todas as verdades da história e da ciência. (A ciência e a história seculares, quando muito bem estabelecidas, nos fornecem fortes evidências sobre as crenças de Deus em relação a essas últimas). Portanto, se alguma coisa nas Escrituras parece contradizer essas crenças, eles argumentaram, essa parte das Escrituras deve ser entendida de forma metafórica. Esse resultado decorre das regras normais de compreensão de uma frase do discurso humano comum. Se alguém pronuncia uma frase que, tomada literalmente, sabe que é falsa, e sabe que (grande parte) de seu público sabe que é falsa, então tal pessoa não pode querer que tal frase seja tomada literalmente. Se eu disser aos outros sobre nosso amigo humano Larry que “Larry é um elefante”, essa frase deve ser entendida metaforicamente. E assim, se Deus é o autor final das Escrituras e seu público-alvo não é apenas seus ouvintes e leitores originais, mas a igreja de muitos séculos futuros, então elas devem ser interpretadas à luz não apenas da doutrina cristã, mas do conhecimento científico futuro. Mas os Pais teriam dito, se essa possibilidade tivesse ocorrido a eles, que, no caso de um conflito sobre como interpretar uma passagem das Escrituras entre uma interpretação guiada pelo entendimento anterior das doutrinas cristãs centrais e uma interpretação guiada pelo atual “conhecimento científico” estabelecido, a primeira teria precedência. Pois Deus havia revelado doutrinas cristãs centrais à sua igreja antes mesmo de o Novo Testamento ser escrito; o suposto conhecimento científico era falível. Mas a forma como a maioria das passagens das Escrituras deveria ser interpretada não era considerada fixa pelas doutrinas cristãs centrais já reconhecidas.


  Um versículo que todos os Pais se recusaram a interpretar literalmente com base em sua incompatibilidade com o ensinamento moral cristão foi Salmos 137.9, que diz sobre a Babilônia, que mantinha os judeus em cativeiro: “Feliz aquele que pegar os seus filhos e os despedaçar contra a rocha”. Um versículo dos Salmos que alguns dos Pais se recusaram a interpretar literalmente por motivos científicos foi Salmos 136.6, que dá graças a Deus “que estendeu a terra sobre as águas”, com base no fato de que a ciência mostrou que a terra não flutua na água.7 E, em um sentido amplo de “ciência”, foi com base científica que alguns dos Pais rejeitaram o entendimento literal da afirmação de Gênesis 1 de que Deus fez o mundo em seis dias. Pois, segundo eles, não poderia haver dias antes de o sol existir, e Gênesis afirma que o sol foi criado no quarto dia. A regra básica de Agostinho, derivada de Orígenes, foi aplicada em todo a Idade Média. Beryl Smalley escreveu que “escrever uma história da influência de Orígenes no Ocidente seria equivalente a escrever uma história da exegese ocidental”,8 e ela poderia ter acrescentado a exegese oriental também.


  Quando qualquer frase deve ser interpretada metaforicamente, as regras normais (seculares) para interpretá-la são: considere as palavras da passagem (independentemente das palavras que a vinculam ao contexto) em seus sentidos literais. Considere os objetos ou propriedades normalmente designados por essas palavras e os objetos ou propriedades comumente associados a elas.* Interprete as palavras como designando alguns desses últimos objetos ou propriedades, não os objetos ou propriedades normalmente designados pelas palavras em questão. Considere como a verdadeira interpretação aquela que interpreta as palavras como designando objetos ou propriedades intimamente, em vez de remotamente, conectados com o que normalmente é designado pelas palavras em questão, na medida em que isso possa ser feito de forma a tornar a frase apropriada ao contexto. Na medida em que houver mais de uma interpretação igualmente plausível, a passagem deve ser lida como tendo ambas (ou todas) essas interpretações. Orígenes reconheceu três tipos diferentes de sentido possuídos pela maioria das passagens das Escrituras, e Agostinho reconheceu quatro.9 Os Pais cristãos tinham à sua disposição todo um conjunto de objetos ou propriedades comumente associados às pessoas, lugares e ações mencionados no Antigo Testamento, o que fornecia significados simbólicos para as palavras que normalmente designavam esses últimos. “Moisés” pode se referir a Jesus, já que Jesus era o novo Moisés que estava conduzindo seu povo para fora da escravidão do pecado, da mesma forma que Moisés os conduziu para fora da escravidão dos egípcios. E “Josué” também pode se referir a Jesus, já que Jesus era o Novo Josué (a palavra hebraica para “Jesus”) que estava conduzindo seu povo ao seu reino, assim como Josué os conduziu à terra prometida. Jesus Cristo também é a “rocha” na qual podemos nos agarrar com sucesso quando as tempestades nos atacam. E, como os judeus foram escravizados na Babilônia, “Babilônia” passa a representar o mal em geral.


  Portanto, a bênção confessada em Salmos 137.9 sobre aqueles que tomam os “pequeninos” da Babilônia e os lançam contra a rocha foi naturalmente interpretada como uma bênção sobre aqueles que tomam os descendentes do mal (Babilônia), que são nossas más inclinações, e os destroem por meio do poder de Cristo (“a rocha”).10 E a ordem dada aos israelitas para invadirem Canaã e exterminar os cananeus, e alguns detalhes da invasão, podem ser interpretados no mesmo espírito.11


  Quando você começa a interpretar as passagens metaforicamente, as interpretações conflitantes se multiplicam, algumas das quais são mais plausíveis do que outras. Na minha perspectiva, a interpretação metafórica mais próxima da literal em que o relato de Gênesis 1 sobre os “dias” aparece como plausivelmente verdadeira e, portanto, a interpretação metafórica preferida, é derivada ao tratar os “dias” como longos períodos de tempo e a ordem exata da criação como não sendo relevante para a verdade do cap1ítulo. Então, a passagem nos diz que Deus produziu gradualmente as várias facetas da criação durante longos períodos de tempo, sem dúvida que por meio de “causas secundárias” (ou seja, a operação normal das leis científicas que Deus sustenta), como Gênesis 2 sugere. Agostinho também interpretou a passagem metaforicamente, mas sua interpretação é, em comparação, muito mais complexa. Ele alegou que todas as coisas descritas em Gênesis 1 como criadas por Deus foram criadas simultaneamente, e que falar sobre “dias” deve ser interpretado como falar sobre estágios no conhecimento que os anjos possuíam da criação.12 Mas os “dias” são mais parecidos com os bilhões do que com os estágios lógicos no crescimento do conhecimento (dos anjos). Minha interpretação metafórica é, portanto, pelos critérios normais de interpretação metafórica, melhor do que a dele.


  O De Genesi ad Litteram [Comentário ao Gênesis] de Agostinho contém tantas interpretações diferentes de passagens (a maioria, mas não todas, interpretações literais, mas talvez não as interpretações literais mais naturais) que ele enfrentou a seguinte objeção: o que você conseguiu, exceto mostrar que não podemos saber o que essas passagens das Escrituras significam? Sua resposta foi: Mostrei que Gênesis é compatível com tudo o que a ciência física possa mostrar.13 Mas ele teria considerado natural acrescentar: contanto que o que a ciência física mostre não seja incompatível com as já conhecidas doutrinas cristãs centrais.


  Como acabei de observar, uma restrição crucial na interpretação das Escrituras era que elas deveriam ser interpretadas de forma consistente com o ensino da igreja. Todos os Pais estavam bem cientes de que, sem essa restrição, as Escrituras eram cap1azes de mil (muitas vezes incompatíveis) interpretações diferentes. Mas “toda palavra” das Escrituras “parecerá coerente” para alguém, escreveu Irineu, “se ele, de sua parte, ler diligentemente as Escrituras em companhia daqueles que são presbíteros na igreja, entre os quais está a doutrina apostólica”.14 E Tertuliano comenta que as disputas entre ortodoxos e hereges não podiam ser resolvidas apelando para as Escrituras, pois o significado das Escrituras era incerto; o ensino da igreja deve ser identificado primeiro e isso determinará como as Escrituras devem ser interpretadas.15 A afirmação da Reforma de que as Escrituras deveriam ser interpretadas sem nenhuma restrição externa constituiu uma enorme inovação no pensamento cristão. Devido às inúmeras maneiras diferentes pelas quais as Escrituras podem ser interpretadas, a afirmação da Confissão de Westminster de que “a regra infalível de interpretação das Escrituras é a própria Escritura”16 parece-me bastante desesperadora. A inevitabilidade, pela razão acima, de uma “perspectiva teológica” para a interpretação dos textos bíblicos é desenvolvida com certa profundidade no livro de Jorge Gracia, How Can We Know What God Means?17 [Como podemos saber o que Deus quer dizer?].


  Mas todos os cristãos compartilhavam outra visão, que parece oposta ao que acabei de dizer – que toda doutrina deve ser derivada das Escrituras (talvez com a adição de tradições não escritas). Algumas doutrinas do Credo (por exemplo, as doutrinas de que Jesus “foi crucificado..., sepultado... e ressuscitou no terceiro dia”) simplesmente repetem a Escritura, que – era concordado – deve ser entendida literalmente, a menos que haja alguma boa razão para negar o sentido literal. Mas as doutrinas da Trindade e da encarnação, conforme declaradas no Credo e definidas pelos concílios ecumênicos do quarto e quinto séculos, claramente não repetem as Escrituras. Tampouco podem ser deduzidas das Escrituras sem o auxílio de algumas definições dos termos filosóficos que aparecem no Credo, como οὐσία (substância), ὑπόστᾰσις (indivíduo), φύσις (natureza) e assim por diante. Mesmo assim, elas podem se tornar consistentes com certas passagens das Escrituras somente se essas passagens forem lidas de uma maneira não muito natural. E embora todos aceitassem que as Escrituras devessem ser lidas de uma forma restringida por doutrinas estabelecidas, isso não era útil quando ainda se era disputado quais eram essas doutrinas. E esse foi o caso da controvérsia ariana. Os católicos diziam que Jesus Cristo era ὁμοούσιος (da mesma substância) que o Pai, em outras palavras, totalmente divino; e os arianos diziam que Jesus Cristo era ὁμοιούσιος (de substância semelhante) ao Pai, em outras palavras, semidivino. Ambas as partes podiam citar passagens bíblicas em seu apoio. O Evangelho de São João, falando de Jesus, afirma que “a palavra era Deus”.18 Mas também cita Jesus dizendo: “O Pai é maior do que eu”,19 e como algum ser poderia qualquer ser maior do que Deus? E várias outras citações poderiam ser reunidas em cada lado.


  O que estava em questão era certamente qual posição se encaixa melhor no padrão geral do ensino do Novo Testamento, cujo conteúdo foi ele mesmo determinado por uma compreensão prévia da natureza das doutrinas cristãs centrais. E a inferência de passagens das Escrituras para uma definição doutrinária que se encaixa melhor em seu padrão geral não é uma inferência dedutiva. É uma inferência probabilística do tipo usado por historiadores do pensamento em suas sistematizações do trabalho de algum pensador, a qual se encaixa, melhor do que qualquer outra explicação simples, na maior parte do que se alega que ele tenha afirmado (tomado em seu sentido mais natural), mas que pode não se encaixar em tudo o que se alega que ele tenha afirmado. O historiador, então, lida com essas sentenças recalcitrantes de uma das três maneiras. Primeiro, ele pode afirmar que o pensador deve ter entendido as sentenças recalcitrantes de uma maneira diferente da normal. Em segundo lugar, ele pode alegar que o pensador não escreveu essas frases – o registro é impreciso. Ou, em terceiro lugar, o historiador pode alegar que seus princípios sugeridos se encaixam tão bem em quase tudo o que o pensador escreveu, e que o pensador em questão teria negado as afirmações expressas pelas frases recalcitrantes se a incompatibilidade delas com seu ponto de vista geral fosse mostrada para ele. Mas, ao lidar com a Bíblia, a qual os intérpretes que possuem desacordos interpretativos acreditam ser um registro verdadeiro do ensino de Deus, somente a primeira maneira de lidar com sentenças recalcitrantes está disponível. Uma frase, como a afirmação de Jesus de que “o Pai é maior do que eu”, incompatível com uma dessas sistematizações se entendida da maneira mais natural, foi interpretada de uma maneira menos natural – por exemplo, como se a passagem relatasse Jesus dizendo que o Pai era maior do que Jesus na medida em que Jesus era humano (ou seja, em sua natureza humana).


  Mas é claro que muitas vezes não é muito óbvio qual sistematização de passagens bíblicas se encaixa melhor na mensagem geral do texto. E, assim, a igreja usou um critério adicional para julgar entre interpretações concorrentes plausíveis: uma definição doutrinária proposta deve ser compatível com as decisões passadas da própria igreja (mesmo que a questão ainda estivesse em disputa). Newman caracterizou a derivação de uma nova definição doutrinária como envolvendo a percepção de sua “congruência” com as Escrituras e com o “senso intuitivo da Igreja”.20 Havia teorias concorrentes sobre como a igreja poderia chegar a essa conclusão determinante da interpretação – pela decisão de um concílio ecumênico (ele próprio reconhecido como “ecumênico” por causa de sua subsequente aceitação generalizada na igreja), pela decisão de um concílio ratificado pelo papa, ou até mesmo pelo papa agindo por conta própria. Mas a sugestão de que os cristãos poderiam começar novamente a descobrir o significado das passagens bíblicas sem serem limitados pela maneira como essas passagens foram interpretadas no passado está em total desacordo com a tradição dos primeiros 1.400 anos do cristianismo.


  E como a igreja que tinha esse papel vital no estabelecimento da doutrina verdadeira deveria ser identificada? Embora certamente o fato de algum corpo eclesiástico ter dado a interpretação geral mais plausível do “depósito da fé” tenha sido usado como critério para determinar a identidade da igreja em questão e, portanto, sendo o meio pelo qual uma nova doutrina deveria ser adotada, o critério da aprovação passada desse corpo eclesiástico de alguma doutrina plausivelmente derivada não poderia ser usado como o único teste para a identidade da igreja sem incorrer em uma circularidade desesperançosa. Havia um outro critério reconhecido por todos. Um corpo eclesiástico era a igreja na medida em que tinha continuidade de organização com a igreja apostólica: isto é, na medida em que seus líderes eram comissionados por outros líderes da igreja e, assim por diante, até que essa cadeia terminasse nos apóstolos. Novamente, havia diferenças quanto ao tipo de comissionamento necessário. (Os bispos precisavam ser ordenados por bispos? O reconhecimento da autoridade de um bispo pelo papa era necessário para que essa autoridade fosse legítima?). Mas todos concordavam que algum corpo eclesiástico era parte da igreja somente na medida em que esse tivesse alguma continuidade com a igreja apostólica.


  Portanto, para resumir essa seção histórica, nos primeiros 1.400 anos do cristianismo, os cristãos reconheceram como verdades reveladas aquelas apropriadamente derivadas das Escrituras (e talvez também da tradição não escrita). As Escrituras consistiam em livros reconhecidos como tais pela igreja. O significado das passagens das Escrituras era determinado em parte pelo ensino anterior da igreja, e a derivação apropriada das doutrinas a partir das Escrituras também era determinada em parte pelo reconhecimento da igreja dessa derivação. Apesar de todas as muitas diferenças de doutrina e organização entre os corpos eclesiásticos, é um fato significativo que, durante os mil anos entre o nono século e o século 19, praticamente todos os corpos eclesiásticos (católicos, ortodoxos, protestantes e ortodoxos orientais – isto é, monofisitas e “nestorianos”), com qualquer argumento para a continuidade da organização com a igreja apostólica, estavam comprometidos com o credo de Niceia como contendo as doutrinas centrais do cristianismo. (Pelo nono século, a oposição ariana ao credo havia praticamente desaparecido, enquanto que, após o século 19, alguns corpos eclesiásticos começaram a adotar interpretações liberais das doutrinas do credo, as quais eram muito diferentes das interpretações anteriores). Se a igreja é a fonte de nosso conhecimento de uma revelação de Deus por meio de Jesus, então, no mínimo, as doutrinas do credo niceno devem ser verdadeiras. E sem a seleção e a interpretação dos textos bíblicos pela igreja, não teríamos conhecimento do conteúdo dessa revelação.


  II.


  As doutrinas cristãs sobre como Deus é e como ele agiu chegaram até nós por meio da tradição da igreja em interpretar as Escrituras e, sem o processo histórico que descrevi na seção I, não haveria doutrinas cristãs para avaliar. Mas por que deveríamos acreditar que essas doutrinas são verdadeiras? Sem dúvida, no caso de algumas delas, há considerações da razão pura que tornam até certo ponto provável que as doutrinas sejam verdadeiras. Por exemplo, poderíamos esperar que um Deus que nos visse sofrendo se encarnasse (se tornasse humano) a fim de demonstrar solidariedade conosco, compartilhando nosso sofrimento. Mas esse raciocínio a priori raramente parece conclusivo e, de qualquer forma, não nos dirá onde e quando alguma ação divina foi feita; por exemplo, esse tipo de raciocínio não é cap1az de nos mostrar em que humano Deus se encarnou. Deus precisa nos revelar essas verdades. Portanto, a pergunta que fica é por que estamos justificados, se é que estamos, em acreditar que a Escritura interpretada de uma determinada maneira é a revelação de Deus? Pois a crença de qualquer pessoa nas doutrinas cristãs depende, em grande parte, dessa crença.


  As teorias filosóficas modernas sobre o que torna uma crença “justificada” (ou “racional” ou “avalizada”) se dividem em teorias internalistas e externalistas. Não há espaço suficiente neste cap1ítulo para analisar adequadamente os méritos desses dois tipos de teoria, ou de todas as suas consequências para a justificação das doutrinas cristãs. Mas será apropriado delinear e comentar exemplos de tentativas recentes de aplicar teorias de um ou outro desses dois tipos para avaliar a justificação para acreditar que Deus revelou verdades por meio de Jesus Cristo que estão contidas nas Escrituras e para considerar alguma interpretação específica das Escrituras como a correta. O tipo mais comum de visão internalista sustenta que uma crença é justificada se (e somente se) for tornada provável por todas as crenças básicas daquele que crê, as quais são tomadas em conjunto, e as crenças básicas são aquelas que parecem obviamente verdadeiras para quem crê, mas não pelo fato de serem tornadas prováveis por outras crenças. Elas incluem crenças sobre o que quem crê parece estar percebendo, ou se lembra claramente, ou o que outras pessoas lhe dizem que elas perceberam, ou sobre o que todas as pessoas bem informadas concordam. Se você tem uma crença básica de que você observou algo de tal e de tal maneira, mas também tem uma crença básica que torna a crença anterior improvável (por exemplo, a crença de que outra pessoa alega que estava no local relevante no momento relevante e observou que as coisas não ocorreram da maneira que você acredita ter observado, ou que essa outra pessoa viu você em um local diferente no momento relevante), então você deve descobrir o que se torna mais provável pela consideração de todas as suas crenças básicas tomadas em conjunto, cada crença básica sendo avaliada pela força do seu grau inicial de convicção de que ela seja verdadeira. Muitas de suas crenças básicas serão compartilhadas pela maioria das outras pessoas e, portanto, constituirão evidência pública. Quase nenhuma crença básica pode ser considerada infalível; mas algumas poucas crenças básicas, por exemplo, crenças sobre o que você estava fazendo há dois minutos, são tão fortes (ou seja, parecem tão obviamente verdadeiras) que merecem ser acreditadas, apesar de quase todas as evidências contrárias concebíveis. Minha própria perspectiva é uma perspectiva internalista desse tipo.


  Dessa visão internalista decorre que se você, ao ler as Escrituras, tiver tido uma experiência religiosa muito forte de que Deus é “três pessoas de uma só substância”, você está justificado em acreditar nisso. O mesmo acontece se todos lhe disserem que todos os que sabem alguma coisa sobre o assunto concordam que tudo o que está escrito nas Escrituras é verdadeiro e que as Escrituras dizem que Deus é três pessoas de uma só substância. Calvino escreveu que “a Escritura exibe evidências tão claras de sua própria verdade quanto as coisas brancas e pretas o exibem em relações as suas cores, ou as coisas doces e amargas exibem em relação aos seus gostos”21, e muitos teólogos e confissões protestantes disseram praticamente o mesmo: que a Escritura mostra a verdade em sua face. E como Calvino também sustentava que, em geral, era óbvio (pelo menos para aqueles que eram instruídos e sem preconceitos) o que as Escrituras significavam – não precisávamos de concílios da igreja para nos dizer isso – ele sustentava que as verdades da doutrina cristã podiam ser lidas a partir das páginas das Escrituras.


  Mas, segundo o que penso, no século 21, embora um grande número de pessoas tenha experiências religiosas da presença de Deus, relativamente poucas pessoas que leem as Escrituras têm experiências da verdade das doutrinas cristãs; e as que têm essas experiências, muitas vezes, têm entendimentos diferentes dessas doutrinas. Mas deve ser muito raro que um indivíduo tenha tido uma experiência desse tipo tão forte que não precise do apoio adicional de evidências publicamente disponíveis. E, no século 21, deve haver pouquíssimas comunidades em que todos te garantam e ninguém negue que tudo o que está escrito nas Escrituras (entendido de uma determinada maneira) é verdadeiro. Entre as crenças básicas de todos nós, estarão as crenças básicas de que muitas pessoas que leem as Escrituras as consideram altamente implausíveis, e que muitos dos que acreditam que elas contêm muitas verdades as interpretam de maneiras diferentes das nossas interpretações. Portanto, precisamos avaliar o que é dado pela ponderação de nossas crenças básicas e – para obter uma crença tão provavelmente verdadeira quanto possível – precisamos buscar crenças básicas mais relevantes; e isso significa principalmente conhecer a grande quantidade de evidências públicas relevantes. Mesmo aqueles que tiveram alguma experiência religiosa relevante, embora não extremamente forte, precisam também de alguma evidência pública da verdade das doutrinas cristãs, para que sua crença de que essas doutrinas são verdadeiras seja justificada, no sentido internalista de “justificada”.


  Argumentei (por exemplo, em The Existence of God22 [A Existência de Deus]* que há evidência substancial que é pública e geral (na forma da existência do universo, de sua conformidade com leis gerais simples, essas leis sendo tais que, juntamente com as condições limites do universo, dão origem aos seres humanos, esses seres humanos sendo conscientes etc.) que torna provável que um Deus exista (onipotente, onisciente, perfeitamente livre e perfeitamente bom). Argumentei (por exemplo, em Revelation) que Deus tinha boas razões para se encarnar a fim de se identificar com nosso sofrimento, fazer expiação por nossos pecados e nos revelar verdades importantes sobre como Deus é e como devemos viver a fim de desfrutar a vida com Deus no céu, para sempre. Se ele fizesse isso, teria que levar uma vida de um certo tipo (por exemplo, uma vida humana perfeita sob condições difíceis, na qual ele demonstrasse que acreditava ser divino e que estava fazendo expiação por nossos pecados, e fundasse uma igreja que continuasse seu trabalho). Ele também precisaria que suas ações e seus ensinamentos fossem levados ao ápice por um grande milagre, uma suspensão das leis da natureza que somente Deus pode realizar; esse milagre constituiria a assinatura de aprovação de Deus dessas ações e ensinamentos. Todas essas evidências de fundo* tornam bastante provável que Deus se encarnasse em um profeta que viveria uma vida de certo tipo, que seria culminada por um grande milagre.


  Portanto, precisamos apenas de uma quantidade modesta de evidências históricas detalhadas na forma de testemunhos de que um profeta levou o tipo certo de vida que foi culminado por um grande milagre (juntamente com evidências de que isso não aconteceu com nenhum outro profeta) para que seja provável que esse profeta era Deus encarnado. Argumentei em Revelation que essa evidência está disponível; há apenas um profeta na história da humanidade sobre o qual há uma quantidade modesta de evidências do tipo que se espera se ele viveu o tipo certo de vida, e também apenas um profeta sobre o qual há uma quantidade modesta de evidências de que suas ações e ensinamentos foram culminados por um grande milagre. É improvável que houvesse essa combinação de evidências a menos que ela fosse produzida por Deus, o qual muito improvavelmente a teria produzido a menos que o profeta fosse de fato Deus encarnado. O único profeta em quem essas duas coisas eram verdadeiras foi Jesus (o milagre em que sua obra aqui na terra culminou, e sobre o qual há evidências, foi sua ressurreição). Ele fundou uma igreja para continuar sua obra; e se Deus revelou verdades por meio de Jesus, ele deve estar fornecendo a essa igreja orientação divina contínua para garantir que ela ensine o que ele ensinou e o que está implícito em tal ensino. Caso contrário, a revelação de Deus por meio de Jesus teria sido em grande parte inútil, pois, exceto por alguns discípulos imediatos, ninguém saberia o que Jesus havia ensinado. Considerando que o ensino de Jesus e o ensino resultante da igreja cristã não são muito improváveis por outros motivos (por exemplo, não ensinam que não há nada de errado com estupro e roubo), então, a evidência total (a evidência pública geral em favor da existência de Deus juntamente com a evidência histórica detalhada sobre Jesus) torna provável que Jesus era Deus encarnado que ressuscitou dos mortos e, portanto, que Deus autenticou seu ensino e o ensino que a igreja derivou de seu ensino. (Nesse processo, a evidência histórica se limita àquela obtida ao tratar o Novo Testamento como qualquer fonte histórica normal).


  Segue-se de tudo isso que o fato de uma doutrina ter sido desenvolvida pela igreja por meio do processo de derivação da Escritura descrito na Parte 1 que a igreja reconheceu como o processo apropriado para isso, é uma razão substancial para supor que essa doutrina é verdadeira. Portanto, a Escritura acaba tendo uma autoridade muito maior do que a de uma fonte histórica normal. (Acredito que o aparato do cálculo de probabilidade pode ser usado para elucidar a estrutura do argumento histórico acima e nos dá motivos para supor que tal argumento confere uma alta probabilidade à verdade das doutrinas cristãs. Em Warranted Christian Belief (Crença Cristã Avalizada)23*, Alvin Plantinga produziu um argumento a partir de “probabilidades decrescentes” que pretende mostrar que um argumento histórico do tipo que eu produzi dará apenas uma probabilidade razoavelmente baixa às doutrinas cristãs. Em um apêndice à segunda edição de Revelation, afirmo que o argumento de Plantinga, baseado em sua crítica à primeira edição desse livro, interpreta mal o meu argumento e não é cogente).


  Uma abordagem semelhante à minha, que enfatiza o efeito cumulativo de diferentes tipos de evidências para apoiar o que ele chama de “teísmo canônico” (teísmo como desenvolvido na igreja cristã), caracteriza o trabalho de William Abraham – veja, mais recentemente, o livro Crossing the Threshold of Divine Revelation [Cruzando o limiar da revelação divina].24


  Para um externalista, no entanto, uma crença é “justificada” (ou o que quer que seja) se a crença for causada por um processo do tipo certo, independentemente de o crente estar ou não ciente do que é esse processo ou de que ele é do tipo certo. A forma mais simples de externalismo é o confiabilismo: uma crença é justificada se (e somente se) for produzida por um processo confiável, sendo que um processo confiável é aquele que produz majoritariamente crenças verdadeiras. Assim, pode ser dito: minha crença de que estou percebendo minha mesa é justificada se for produzida pela percepção e a percepção for um processo geralmente confiável. Há um enorme problema (o “problema da generalidade”) sobre como deve ser selecionado o tipo de processo ao qual o processo instanciado* (o processo específico que operou em uma ocasião específica) pertence. Suponhamos que eu seja um professor aposentado que recentemente fez uso da droga LSD. Então, o que torna minha crença de que agora estou percebendo uma mesa justificada ou injustificada é o fato de esse processo instanciado pertencer ao tipo de percepção de qualquer pessoa, ou ao tipo de uma percepção que é minha, ou ao tipo de percepção de um professor aposentado, ou ao tipo de percepção de um professor aposentado que tomou LSD recentemente, ou o quê? Pois a taxa de sucesso de cada um desses tipos varia. Talvez a percepção em si seja 90% confiável, enquanto a percepção de professores aposentados que tomaram LSD recentemente seja apenas 30% confiável. De acordo com o tipo a que se refere a crença instanciada, as consequências serão diferentes quanto ao fato de a crença ser ou não justificada. Não creio que o confiabilismo puro tenha qualquer solução de princípio para esse problema.


  Mas há formas de externalismo que incorporam um elemento confiabilista que de fato têm essa solução. A forma mais conhecida de externalismo que foi aplicada para avaliar a “justificação” (ou, como ele chama, “aval”) das doutrinas cristãs centrais (o que ele chama de “as grandes coisas do evangelho”) é a teoria do aval de Alvin Plantinga. Para Plantinga,25 uma crença tem aval (sujeito a anuladores) se e somente se: (1) ela for produzida por faculdades cognitivas funcionando apropriadamente, (2) em um ambiente cognitivo suficientemente semelhante àquele para o qual as faculdades foram projetadas, (3) de acordo com um plano de projeto voltado para a produção de crenças verdadeiras, quando (4) houver uma alta probabilidade estatística de tais crenças serem verdadeiras (ou seja, o processo de produção das crenças é altamente confiável). Quando se diz que as faculdades cognitivas de alguém “funcionam apropriadamente”, Plantinga entende que elas funcionam “da maneira que seu criador (quem quer que seja ou o que quer que seja) quis que elas funcionassem”. Se Deus nos criou, nossas faculdades funcionam apropriadamente se funcionarem da maneira como Deus as projetou para funcionar; enquanto que se a evolução (não causada por Deus) nos criou (a principal alternativa que Plantinga considera), então nossas faculdades funcionam apropriadamente se funcionarem da maneira como a evolução (em algum sentido) as projetou para funcionar. Agora, se Deus, que é um agente intencional, nos criou, haverá um conteúdo claro para todos os quatro critérios. As ações intencionais de Deus terão causado a operação de um tipo específico de processo que causou a crença instanciada de que existe um Deus. Se ele o projetou para operar no ambiente em que está operando atualmente, de modo a levar a crenças verdadeiras, e se o processo for confiável (o que será se Deus o projetou para esse fim), a crença será avalizada. O tipo ao qual uma crença instanciada deve ser referida para avaliar sua confiabilidade é fixado pela intenção de Deus de produzir crenças verdadeiras por um processo desse tipo. De acordo com Plantinga, o tipo normal de processo que Deus usa para produzir crenças verdadeiras nas “grandes coisas do evangelho” é a operação do Espírito Santo em nossos corações, “diretamente”, isto é, em resposta a ouvir essas “grandes coisas” pregadas ou lê-las nas Escrituras. No entanto, ele admite que, em algumas pessoas, o Espírito Santo possa operar indiretamente, fazendo com que elas reconheçam a cogência de algum argumento para a verdade dessas grandes coisas.


  Se, no entanto, Deus (ou qualquer outro agente intencional) não nos criou (e Plantinga está buscando uma teoria de aval que não pressuponha que Deus nos criou), então há um grande problema sobre como (1) deve ser entendido. Pois a evolução (ou qualquer outra causa inanimada) não é um agente que tenha intenções (apesar da conversa sem rigor de alguns biólogos sobre nossos órgãos terem “planos de projeto”). O único sentido que posso dar às afirmações de que a evolução “pretendia” que algo funcionasse de uma determinada maneira, ou que ela “projetou” algo para funcionar em um determinado ambiente ou para produzir determinadas crenças, é que ela fez com que algo funcionasse dessa maneira naquele ambiente para produzir essas crenças. Assim, as faculdades cognitivas funcionam apropriadamente se funcionarem da maneira que a evolução faz com que funcionem; seu plano de projeto é “voltado” para a produção de crenças verdadeiras apenas na medida em que produz crenças verdadeiras naquele ambiente; e um ambiente é “suficientemente semelhante” àquele para o qual as faculdades foram “projetadas” apenas na medida em que produzem crenças verdadeiras igualmente bem nesse novo ambiente. E assim todo o edifício desmorona em (4): uma crença é avalizada se for produzida por faculdades cognitivas em um ambiente no qual elas produzam crenças verdadeiras com a mesma frequência que em seu ambiente original, no qual produziam principalmente crenças verdadeiras. Essa é uma forma de confiabilismo simples – e a forma normal de confiabilismo que está aberta ao problema da generalidade, pois não há nenhuma “intenção” do criador pela qual o tipo de “faculdade cognitiva” e o “ambiente” no qual ela era originalmente confiável possam ser selecionados dentre toda a gama de outros tipos de faculdade cognitiva e tipos de ambiente aos quais pertencem o processo e o ambiente instanciados no qual ela originalmente operava. (A faculdade cognitiva é a “percepção” ou a “visão”? O ambiente é a Terra ou apenas uma comunidade humana específica? E assim por diante.)


  Plantinga, no entanto, acredita que existe um Deus e, portanto, que as crenças cristãs são avalizadas se forem produzidas por um processo criado por Deus que foi projetado para produzir crenças verdadeiras, o qual normalmente será a operação do Espírito Santo em nossos corações produzindo essas crenças, muitas vezes em resposta à leitura das Escrituras. Plantinga admite que, em princípio, poderia haver “anuladores” para mostrar que, apesar do aval inicial da crença, ela não é realmente avalizada, afinal. Esses anuladores do aval da crença nas doutrinas cristãs podem incluir os resultados da pesquisa histórica do Novo Testamento ou as conclusões da filosofia pós-modernista; mas Plantinga não considera que esses anuladores sejam muito fortes.


  No passado, William Alston também defendeu uma teoria principalmente externalista – em seu caso, uma teoria diretamente confiabilista – sobre a justificativa da crença em geral e a aplicou à crença religiosa (incluindo a crença nas doutrinas cristãs), em particular quando ela é produzida pela experiência religiosa resultante do que ele chama de “prática mística cristã”.26 Ele afirma que o processo de acreditar em crenças produzidas dessa forma é um processo confiável (ou seja, produz crenças em sua maioria verdadeiras) e, portanto, nos torna “justificados” em acreditar em qualquer crença produzida dessa forma (por exemplo, sobre a autoridade ou interpretação das Escrituras). Ele admite que a experiência religiosa pode precisar de apoio (para torná-las prováveis em geral) de argumentos a partir de evidências públicas (sendo esses, presumivelmente, também justificados em uma teoria confiabilista). A teoria de Alston está aberta ao problema de generalidade comum a todas as teorias confiabilistas. Stephen Evans aplica um externalismo derivado de Plantinga e Alston à justificação das doutrinas cristãs em seu The Historical Christ and the Jesus of Faith [O Cristo histórico e o Jesus da fé].27 Evans enfatiza o ponto, que Plantinga admite como uma possibilidade ocasional, de que o Espírito Santo possa operar nos seres humanos para produzir uma crença justificada de que as doutrinas cristãs são verdadeiras, não de uma forma direta, isto é: mostrando-nos que elas são bem apoiadas por evidências públicas. Tanto Evans quanto Alston admitem a possibilidade de anuladores para a crença nas doutrinas cristãs que podem precisar serem levadas a sério. Um externalismo mais rígido é apresentado por John Lamont em seu Divine Faith [Fé divina].28 Para Lamont, a “fé” divina é a crença no testemunho de Deus falado a nós por meio do ensino da igreja; a resposta a esse testemunho é o único caminho para a fé cristã. Ele sustenta que “uma crença baseada em motivos de credibilidade [isto é, argumentos de evidências públicas] não é [...] fé cristã”; e, uma vez que você tenha essa fé, “é irracional [...] levar a sério as objeções à fé”.29


  Portanto, para todos esses escritores, o que faz a crença na autoridade das Escrituras ser justificada é o fato de que nossa crença nessa autoridade e, portanto, nas doutrinas contidas nas Escrituras, é produzida pelo processo correto criado por Deus, e não (como tal) por qualquer argumento de evidência histórica, ou mesmo de alguma experiência muito forte da verdade dessa autoridade. (Tal argumento ou experiência deve ser confiável, em uma visão externalista, somente se tiver sido produzido pelo processo correto). Esses diferentes escritores têm visões diferentes sobre quais doutrinas cristãs estão contidas nas Escrituras, e eles devem sustentar que a justificação não apenas de sua crença na autoridade das Escrituras, mas de sua crença em sua interpretação particular das Escrituras depende de como essas crenças foram produzidas. Para o internalista, no entanto, a interpretação de quem crê é justificada na medida em que se torna provável por evidências que apoiam uma interpretação contra outra, e isso pode incluir evidências da extensão em que diferentes interpretações foram autenticadas pela igreja.


  Alguns dos escritores sobre os quais venho discutindo usam “fé” de forma intercambiável com “crença”; para Lamont, por exemplo, a fé cristã é usada para significar a crença de que certas doutrinas cristãs centrais são verdadeiras. Para outros, a fé cristã é a crença de que essas doutrinas são verdadeiras, acompanhada de algum componente afetivo (como o amor a Deus ou o ódio aos próprios pecados), desde que ela seja produzida da maneira correta (por exemplo, pela operação do Espírito Santo). Mas, como teses sobre o tipo de fé que, de acordo com as visões cristãs tradicionais, é necessária para a salvação, essas posições precisam de argumentos de um tipo que não foi totalmente desenvolvido nos escritos que discuti. Pois há uma visão diferente de que a fé cristã deva ser entendida como uma questão de agir com base na suposição de que (ou confiança de que) as doutrinas cristãs são verdadeiras, e apenas talvez também acreditar que elas sejam realmente verdadeiras, ou talvez sem esta última crença. Em minha perspectiva, a tradição cristã não teve uma visão clara da natureza da fé. Isso se deve, em parte, ao fato de que a mesma palavra grega πίστις e a mesma palavra latina fides podem ser traduzidas tanto como “crença” quanto como “confiança”. A distinção entre “crença” e “confiança” só pode ser evidenciada pelas diferentes formas em que o verbo correspondente é usado: πιστεύω ὅτι (ou credo ut) significa “eu acredito que”, enquanto πιστεύω εἰς (ou credo in), ou o verbo seguido de um substantivo dativo, significa “eu confio em”. Neste contexto30 estou tratando todas as teorias meramente como teorias sobre o que torna “justificada” (ou “avalizada”) a crença de que as doutrinas cristãs são verdadeiras.


  Portanto, voltando ao tema principal, todos nós queremos ter crenças verdadeiras e não ter crenças falsas, em todos os assuntos e, principalmente, em assuntos religiosos. Raramente podemos ter certeza absoluta de que nossas crenças (especialmente, no século 21, quando se trata de nossas crenças sobre assuntos religiosos) são verdadeiras, mas podemos ter crenças que provavelmente são verdadeiras e podemos procurar e avaliar mais evidências para obter crenças que sejam ainda mais provavelmente verdadeiras do que as que temos agora. Sugiro que as pessoas que buscam por crenças que sejam “avalizadas” ou “justificadas” normalmente estão procurando crenças que sejam provavelmente verdadeiras – de acordo com as evidências. Mas não temos acesso a nenhuma outra evidência além das nossas próprias (embora possamos acrescentar mais evidências àquelas que já possuímos). Portanto, ao buscarmos tais crenças, estamos buscando crenças que são provavelmente verdadeiras com base em nossas evidências (ou seja, nossas próprias crenças básicas em conjunto). É mais sensato ser guiado em nossa conduta por crenças que são provavelmente verdadeiras do que por crenças que não são provavelmente verdadeiras, pois se confiarmos nas primeiras, teremos uma maior probabilidade de atingir nossos objetivos (por exemplo, o perdão de nossos pecados e a preparação de nós mesmos e de nossos semelhantes para a adoração a Deus no céu) do que se confiarmos nas últimas. E quanto mais provavelmente nossas crenças forem verdadeiras, mais sensato será confiar nelas. Portanto, é claramente uma coisa boa ter crenças sobre a doutrina cristã que são justificadas no sentido de se tornarem prováveis por nossas evidências, ou seja, “justificadas” em um sentido internalista.


  Também pode ser bom ter crenças sobre as doutrinas cristãs que são “avalizadas” no sentido de Plantinga ou em algum sentido externalista semelhante. Mas seria tolice confiar em tais crenças, a menos que tenhamos motivos para supor que elas sejam verdadeiras. É claro, se elas forem avalizadas em um sentido do tipo defendido por Plantinga, elas serão verdadeiras. Porém, mais uma vez, antes de confiarmos nelas por esse motivo, precisamos de razões para supor que elas são apropriadamente avalizadas; e isso significa ter a crença de que elas são provavelmente (com base em nossas evidências) assim avalizadas. Ou seja, antes de confiarmos nelas pela razão declarada, precisamos de uma crença internamente justificada de que nossas crenças cristãs são causadas da maneira como Plantinga afirma que são – isto é, pela “instigação interna do Espírito Santo”, que nos leva a ter crenças verdadeiras relevantes. Isso envolverá, para começar, uma crença (internamente) justificada de que existe um Deus que produz algumas de nossas crenças. Se existe um Deus, ele é responsável em grande parte (embora os seres humanos possam influenciar esses processos) pela operação de todos os processos naturais, incluindo aqueles que produzem crenças em nós, e, portanto, ele tem uma responsabilidade considerável tanto pela operação de processos que produzem em alguns de nós crenças de que as doutrinas cristãs são falsas, quanto pela operação de processos que produzem em outros de nós crenças de que as doutrinas cristãs são verdadeiras. Portanto, para termos uma crença provavelmente verdadeira de que nossas
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